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RESUMO

Dentre as vertentes do trabalho contábil, no seu ramo investigativo, a Perícia Contábil aparece como uma das que vêm crescendo de importância no mercado de trabalho atual dos serviços contábeis, porquanto os pertinentes à contabilidade comercial, controle, auditoria e outros, a existência dos recursos da informática tende a reduzir o emprego dessa mão-de-obra qualificada, cada dia mais. Ademais, nesse país, onde sucessivos planos/choques econômicos, dos mais diversos matizes e com influência em toda vida aziendal, é fator de surgimento de demandas, uma vez que refletem sobre os patrimônios, quer das pessoas físicas, quer daquelas jurídicas, que vêm, cada dia mais, buscando a recomposição de seus ativos, judicial ou extrajudicialmente, e cujas lides, via de regra, deságuam na realização de trabalhos periciais para identificação e apuração do "quantum" correspondente aos direitos obtidos. Como o produto final dos trabalhos periciais são expressos nos seus laudos e pareceres técnicos, onde os quesitos formulados representam um balizamento para os trabalhos, é de se inferir que, a forma e conteúdo dos quesitos exerçam forte influência na qualidade dos trabalhos. Ademais, a grande maioria dos autores nacionais de textos sobre perícia contábil, é de opinião de que o perito deva se adstrir aos quesitos, entendendo aqueles como direcionador das investigações e apurações necessários à formação da opinião do técnico, a ser expressa no seu laudo, apesar da legislação não restringir ou obrigar tal prática. Para tal, as partes, via de regra apresentam quesitos que entendem pertinentes, procurando direcionar sua formulação para aqueles cuja resposta lhes possam ser mais favoráveis. Como normalmente a verdade  buscada é apenas uma, os contendores buscam desta forma fazer valer aquela que defendem, apoiados na sua formulação, por profissionais da contabilidade que atuam como peritos-assistentes, a serviço das partes. Logo, as questões formuladas pelas partes devem, em princípio, conter afirmativas nas suas proposições de forma a induzir para um certo resultado, sendo, portando, plenas de parcialidade, o que é diferente quando o formulador é o magistrado da causa. Neste último caso, o magistrado com arrimo na orientação do perito-contador nomeado para funcionar no processo, pode formular quesitos cujas respostas tenham como único objetivo, esclarecer o objeto da demanda, subsidiando o mesmo no entendimento da questão para a mais eficiente e eficaz aplicação da justiça. O presente trabalho procura mostrar as nuanças do trabalho pericial relacionando com a quesitação apresentada, enfocando a necessidade dos juizes formularem quesitos, vez que, é para o convencimento destes que as respostas oferecidas pelos peritos-contadores e os peritos-contadores assistentes, servirão, e são eles que poderão apresentar questões com a isenção requeridas para o esclarecimento real dos litígios que a eles são dado julgar.

